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MJAL DO PROCESSO COLETIVO 

tuais, sempre que isso se mostrou útil, à doutrina 
I às posições estampadas nos precedentes do STJ, 
latureza e missão constitucional dessa Corte Su­
atenção. 

ém, sempre que isso se mostrou oportuno, refe­
nova Lei da Ação Civil Pública (PL 5.139/2009) 
'rocesso Civil (PLS 166/2010), por nos parecer 
:terminados tópicos à luz de possíveis e latentes 

o foi reestruturado, para tomar mais fácil a con­
. que pretendem utilizá-lo para o dia a dia do foro, 
Iara problemas práticos e pontuais. Isso foi feito 
novas divisões contemplando itens e subi tens, de 
lples a localização dos assuntos. 

tenso, mas acreditamos que o resultado tenha sido 

.e as referências bibliográficas foram enriquecidas, 
lS fontes de pesquisa para aqueles que desejam 
las doutrinárias. Nesse sentido foram acrescidas 
recentemente publicados, muitos deles ricas co­
vieram à luz na última década. F oram incluídos 

eberam citações ao longo do texto, mas também 
foram consultadas, ainda que não tenham sido 

tamos que, nesta nova edição, o leitor encontrará 
vos argumentos, fontes bibliográficas, preceden­
abordagem mais prática, que tomarão o Manual 
nais apropriado tanto para aqueles que busquem 
tudo dessa matéria - seja em sede de Graduação, 
laração para concursos públicos bem como para 
subsídios para a atuação prática no contencioso 
~letivas. 

São Paulo,janeiro de 2011 
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